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AC(iflD O  ç2 4. 760/39 

VISTO.s n  oo  utou cio pre ont  imcao-

no,, em que e Couísinhís Carbonif ro Fio (rnndenuc, depois de 

vorloe ~ Le!idirj nf,as covi o  Innt1tnto de .i  ntndox10 o 2o -

u6et  dou  rtimoo e xe Ui'1.Ou no  i.  't. o do Tr hlLo 

lndüutrin e Con roio, Lobro reool 1auzitoti do co tr1buiç eG 

atr zndnt e juros de r6rD, pcdc U1uponai do pn ornento de 

l42:9l6 900, proveniente do cato çuotf eobro nu joina de ewlion-

to do vanoi ntoa de UOUF eprc' Rdou: 

Cf Wi..UP0 tluo  ce o eoplrito de lei é no oexitt-

do de ue taxar o  coc eu iesvnu contribuiç3os, dou em-

prcindat', a letra dn lei oesini não cieter inu; 

Ci ID 1WO que e EÁ.ripresa em onuen pu;ou de ju-

ros de ueu debito  trt•w. do  uito inulu do que lhe é cobrado co-

mo dlrerenVR de joio; 

Cfl3ID MD0 que eu outrea  p'euos que recolhe-

rna tel diror is tivorn:J  por o:.itro ledo, diu) uu de juros; 

C01 ID 'I WO qrn no Lerin po mivel por rU1flo3o 

00 lnatttLtto e devoluç o de todeo  quontiou pegno pelas di-

veruoe 2iápresqs cofio sua porte in diferença de joias; 

C ID'I J D0 tjuo e 1porteneia i:p nnd , pala 

kpx'eze Cri] oauea 0!itá fortn3 nte CJ T unU  pelou juLo0 100 

pagou; 

CO iD1. AIWO que cosa uitw; o se prende co porio-

do de 1933 e 1)35, o fícni5ti definitivoierite ool:cio:ic*dn co  e 

prwsonto raolu o, vioto que e lei n.l5U, de 30 de do c bro 

cio 1)35, J1A cefiniu ebr'mc:te juel ecje:i nu eoit ibuiç ao de-

videu, e 
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C0IhZD RÃNDO que foita a rcvit o de divida, lov ndo-ce em 

conta a renda bruta da Empreua a dirorença  fica rduzida e 

fksw 7l;248 20Q (eetenta o um contoa dtuantoc o quarenta e oito mil e du-

zontoø rdie); 

LOLVE o Concelho Nacional do Trnhn1to, e se'r o plana, 

deteLniwiz' o enonminhwnento do prouonte pi000 ao ao Uz',Uinietro, 1opina -

do no contido de aor, na capad o, ciaponoadn a álivoso evi cauca do Paga-

monto do importand o de l42 9i6 9OO, plaa roz8ct; acima exp0itn0, 

Rio de Janeiro, 4 do abril de 1940 

a) Franciaeo Borboaa da Re ende 

a) Peraival Godcr Ilha 

Fui presente: e) J. Leonel de  eande Aivim 

,Publicado no Ditrio Oficial de  f/  /t 

?z'eaidcinte 

Relator. 

?roc, Geral 
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?roeeaso 14.?5O/39.  

-  

3a ocmDanhia carbonifera Rio Grarli1en e reclamou o 1. A. 1, 

Mo a quantia de IU. 425s785$300, sendo USe 282:868$400 de juros e 

: 142s916$900 de diferença de jola. Esta ultlWa importai ia figura 

na"re1aç O de d.bito" de fia. 96 como "oontribuiç o da empreza, art. 

11, lei. ja, isto'  -  no diferença de joia, que 4 a contribuição do 

art. 11, lete  entretanto verifica-se »elo mapa de fia. 8/10, que 

tal imjortanoia 6 realmente diferença de ,joia, do art. 11, alínea  . 

Prestada fiança i&onea, conformo termo a89it3nat0  aos 13 d.e 

abril de 199, foi izitoroato recurso para o Ur. Ministro do Trabalho, 

que a 20 d.o mesmo ma proferiu o despacho mantendo o anterior de 31/ 

10/938, que mandara cobrar os juros previstos no Decreto -  Lei a# 65, 

de 14/12/937. 

Desse despacho houve pedido de reconaideraço, que foi indo 

ferido em 10/5/939. 

roouran&o li r a iwortanoia em que fera  colemrad.&, 

verificou a Companhia pretex er o Instituto øricd v iva1mente o pagam 

monto da "diferença de jota" e respectivos juros, no total de Ba.... 

2(1s391$400. 

Resolvida afinal a duvida, foi reooUii'a a inzportanoia do 

na. 224;393$900 tendo a ciueat o da pretendida diferença de joia sido 

submetida a nova decisão do Sr. Ministro. 

, portanto, sobre essa reolauaç o que tem agora de se 
nunoiar este Conselho, em vista do resjeitave1 despacho de fia. 166 v 

II 

Toda a arumentaçao do Instituto gira em torno dos conceitos 11 

de "remuneraç o normal" e "jota" dos assoõiad.os, pretei4en10 demons-

trai' que a diferença Lé jota, cujo pagamento a lei manda efetuar de 

uma s6 vez, 6 parte tnte3rane da remuneraç o iiormal e por consequen-

eia se deve considerar i licitznente incorporada a j cia da alínea 

do art. 11, o. 

1 



1 

** . 

igual e  ta%ibem im»1ioitaante, na eontr 

buigo das eripr aa, ~ Uta na aLínua à do nle8mo QZ'tio. 

No ir1 rsaaa øisouti' u ee  p o nt o de vísta G D ut3?i n a r& o, 

o uJt  j 1 io aç o n o ~ o e m a #ço i'u ioar&a o »x'oceso a n ft. o gi e o  n a 

JAtoorprotagIto do texto j ~p aem, j)or outro lado ju ngirIr o men  . 

j  a  je $C atuve o pareocr da douta Proøura.oria, te fleo 17LJ oia 

n o  caeo Catawa Cèanto de CUPO019668 ouJo3 te1oa abeoLutainonte o1 

r o a  e  toio8 n?o oot.portariam qualq ~ dos dote metodou interprot 

Com etfeito, o intor»rete aiS tem nooeesiaatte do Invest41 

gar o menø )ØJIie, uemo aiS ibe i licito empregar o proueueo anal.ogioo, 

QuanLo a divida ).be o1aaa1ta o osirtto pela obaouridado ou  moemo  a 

døInS8laAA OQUO&B O 0 = Que por VU 88 Mo eeortptae as leia. 

No oaao presente, todavia, no polemoe olvidar ÇLUG ao 

nosso exame ao oftereoom dispositivos no somente clama e pr0015099 

mas 2iepoetttvos de uma lei de axcepço, 3.oi dorrogatoria do A.iretto 

oomrnuni, das lota guo, por øweut oxoupoiozmel3, riS adaibtem a intor'aii 

ta9 O O3tXiCt3 

1 

'Eeriotsmonte ao interpretam as .tspoet ee g»e 
rQetx'tnjea a liberdade bumnna ou arreotam a pr 
jri e'. *As disposigOca Z eiatV U Siter r 
~-Se estrictamente, porgue a]. m de sam 'ooa 
toe de ordem publica, maMam fazer ou probi 
determinada runo o de interesso »ublicQ 
ou V ~P e estas inJunc ea ou »rohibiç5ee, 
tínadas a asaaurar o aguilibrio øooial appltoam* 
a o  n o  contido ostrioto;  no ao dilatam, nem  ao 
ro txingom os seus termos.  Amite»ae a extenda 
guando me leia não co 41$i,erat  8 t, nem probibi'. 
ttvaa'  (MaCIJ411anO  [ermeneuttca, 19259 387-
389)0 

w T a mbe m se no p&le concluir (te um oaao para ou-
tro por identidade de motivos use leia tlaoae  , 
uma vacos OCIO nau criminaea, domina o pr.tnoi. 
pio autentifico   ue  lei no ordem ,k ou n  
-  0 11  

: '  5   
a, XícroeneuNoa 

A lei, (tetrminaxiø.o o x»gamento  de  oontribuiç o, 
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6 uma lei imperativa e no doclnr:t iva ou exeitipliflontIV0# e ao 

equiparo ?s leia fis300eu. Cabe-noe, portanto, vex'ifie r cm quanta 

dia fixou oa contribuiç6en, da vez que no ti poat)ivcl o deixfaaae 

ao arbitrio do applicidor ou do interpreto. 

i%aaixn, vemoa dando logo que a diligencia ordenada 

a fia. 160/9 e cujo rcaultedo norviu Ao conolua u; do parecer de 

fla. 172, no tocante ? iíuoldnde de contribuiç ec, encerra a co-

nhecida petiço de principio. 

II' 

A iva1dade do contribu1ç a foi inatituida pela 

Conatituiç o do 1934, art. 121,  1?, alínea  , que aliás só en-

trou cru vogor com a Lei n. 159, do 30/12/935, publicada a 6/]J9a6. 

Mieim tem decidido oata 0oníelho, corno aa vê doe 

ecoord oa de 27/2/936 no proc. 6.641/36 (D,0,24/4/36),, 1/4/937 

no proco 5,782/35 (D,0, 20/6/37) e 14/7/9 8 no proo. 10.146 (D.0. 

7/10/38) 

"o aanumpto recebeu interpreteçilo offioiai 
do Gov-.-:ruo, no nentido de que, eruquanto o 
Poder Le iaiativo no diap zeaae sobro a 
app1ioaç o do preceituado na Conatituiç o, 
art. 121 '  19 alínea 49 au contribuiç ea 
do ernprejtdor, do empregado e do Estado 
continuariam a ror devidas na conformidade 
dos leia respectivos era vigor" (proc.... 
6,641/35), 

lato poeto, 8 de ser deade logo afta atada a hypo-

the e da Igualdade de contribuiç e, que a lei nó exige a partir 

de ianeiro de 1936, rc trndo enrn1n r corno ne acham dias deterrni-

fl!;daU pelo Dec, n. 22.872, vigente atIS 31 de Dezembro de 1935. 

Affnstnndo-so do norma do Dcco n.20.465, de 1/10/ 

931, cujo nrt. 82, nu nca d, fixou a contribui o das ernpx'ezao 

em 1 1/2% de ronda bruto, nem limito ronximo,  uTa mínimo n!o In-

terior nos 3% doa venei;entos dos empr'e ndoo  -  o Dcc. 22.872 

limitou a oontribui o dn crnprezno no rnoxirno de uma vez e ruela 

a contribuiç o dos epregndoe, pela foirno oc uinte: 

1 



M. T. [.C. - CONSELHO NACIONAL 00 TRABALHO 

"oontribui lá ço das empresas, corres-
pondente a 1 1/2% da sua renda bruta 
annual, nunca inferior ao total das 
contribuiqoos doa associados menciona-
das nua a1inoa jL o g deste artigo, 
nem superior a importanota de urna vez 
o meiaosae total' (art.11, alínea  ,) 

Ora, osso dispositivo legal no incluiu no"tota]. 

das oontribui on dos ssaooiado" as tre a que elba estavam sujottos, 

mas apenas duas, das alíneas &  e $i  sejam os 3% dos vencimentos men 

saee e a jota, equivalente a remuneraçgo normal de um moa, paga em 
60 preataçoa nlen5aee. 

Par outro lado, dispo o art. 18s 

11Aa empresas,eujettaa.ao regime des-
te decreto suo obrigadas a faaor,naø 
folhas do pagamento do respectivo 
essoal,os dqoontos correspondentes 
as oontribuiqoee previstas no ui't. U 
linesa ,  , e * exojiturando-as a creu' 
dito do Instituto", 

31 claro o preceito begali as empresas dever p 

descontar de seus empregados 3% sobr4 o venttinento mensal (alinca  ) 

1/60 de jota (alinoa  ) e a 

"diferenqa de jota, por efeito do 

qualquer aumento de vencimento ou sal 

lario do associado, paga de urna 

vez"  80 

que corresponde a alínea  . 

Vem, apis, o recolhimento, e prosoguo o art. lOs 

"Taco descontos bom como o praduoto 

da arrocadaq o da quota de previdon.' 

aia e das oontribuiqes devidas pols4 

empresas, na forma das alíneas 11 e 

a do referido artigo, serão r000llttiu, 
doa aos cofres do Instituto até o 

ultimo dia util do segundo moa subo( 

quente aque ø a que se referirem 

taco importancias, na conformidade 

das guias fornecidas pela thoaoura'. 

ria do Instituto5, 

onde mais urna vez o legislador aocontuous a contrihuiq o das empre-

sas, que ollaa deverão recolher mensalmente, é.a da bete 11 do art. 

11, isto é -  igual a sommna das oontribuiç es das alíneas & e 
Incluiu o legislador nesse diapositivo a "diff e-
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rença do jota" da lote e?  Nao.  Portanto, inelualo unius oxclusio alterius.  

As omprezaa, em seus recolhimentos menaaeo, ao eram obrigadas a pagar a 

di ferença do jota como sua propria contribuição; recolhiam apenas o descon-

tado doa emprogaoa, ou seja o aupinento corrw3porNIente ao primeiro mez, cujo 

pagamento a lei. proscreveu "de urna só vez". 

Se o legislador quis o pagamento da dirferenga de jota 

de urna ao vez, fica, ipso facto, desde logo affastada a hypothese, por mais 

remota que seja., da sua Incorporação & jota ordinaria, que â# aliÁs, inva-

riavel por todo o decurso de 60 meses, cinco anos. 

Como vimos, no está a di ferença do jota incluid,a nos 

recolhiientoo mensais a titulo do contribuição das empresas.  Estar& elia 

comprehondida na sua contribuiçao annusi? 

Pela lete b do art. 11, essa contribuição fora fixada 

em 1 1/2% da renda bruta das empresas, nunca, por&n, inferior à so =a das 

oontribuiç ea das lete a o ,  nem superior a uma vez o moia esse total. 

E prescreve, afinal o art. 19: 

"A importancia do pagamento menal. 
da contribuição da enpreza sara sem, 
pre equivalente a das oontribuiç eo 
doa seus empregados, estabelecidas  
nas alinoas a e d do art. 1].". 

Pela terceira voz o legislador precisou nitidamente a 

parte devida pelas empresas, nos recolhimentos menaaea.  E z'osegae:. 

"Verificada, anrmalmen1e, a renda bru 
ta da empresa, entrara esta para os co-
fres do Instituto, dentro do prazo de 
trinta dias contados da notlficaçao rose,; 
pectiva, com a di ferença por ventura 
apurada entre essa importanota" -  (a ao 
ma dos recolhimentos mensaos)  e a 
correspondente a 1. 1/2% sobre a sua ren 
da bruta, não excedentie do limite rixaao 
na alinea b do art. 11* 

Qual o limite fixado na alinoa b do art. 11? 

-Urna voz o meia o total das contribuiç e' 
dos assoo tad9a mencionadas nas a].jneas 
o d ,  isto e -  3% e jota. 
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No p6&e, portanto, subsistir duvida; a ditterença d.e In—ia 

rico era, em lypothese alguma, contribuiç o das enprezas. No está irolui-

da em seus recolhimentos eensaee.  No entra no computo para determinaç o' 

da contribuição annual, calculada sobre a renia bruta. 

A pretensão d.o Instituto, nAo tem, conseguintemente, nenh 

fundamento legal. 

IV 

Ademais, verifica-se no presente processo, seja pelo levanta-

mento effeetucto pelo Instituto (fia 840) seja pelos extractos de o/cor-

rente (fls.124) que a Companhia reclamada pagou as seguintes oontribiiiçes 

lYropriaa; 

1933 (3% e joia)   25aOOl$600 

1934 (Idem)   87sO3.8$9ÕO 

1935 (idem)  l43*337$Õ  
TOTAL  25*357$9O9 

para integralisar a sua contribuição annnal, igual a uma 

vez e meia a somma dessas ooitribuiç es, pagou mais a soma de r   

127s6'78$900, oorresponierite a õo% d.aque].le total. 

Oumpriu, pois, a Companhia aarbonifera Rio (randense integral-

mente os dispositivos legaeeo, 

lamentavel que o Instituto no &S no tenha Interpretado 
como devia d.isj)05i9685 to transparentemente claras e precisas em seus 

termos q mas ainda pretenda fazer acoeitar o seu ponto de vista apoiado 

em resolução de seu. Conselho, que exigiu da firma Mauricio Oai.11et oon-

tribuiç o indevida.  Por no ter havido recurso dessa d.eoiao, no é J.a 
menos inic1ua.  No p6d.e o Instituto perdoar o qaç lhe 6 devido.; licito 
nAo lhe 6, entretanto, exigir oontribuiç ea no pzevi tas em Lei. O que 
recebeu indevidamente precisa restituir, a bem da lisura e honestidade 

dos actos de sua atminlatra o: 

-  Esta, segundo meu parecer, a inrormag o que este Conselho 

deverá prestar a S. ]xøia, o Sr, Mintstro do Trsbalhb. 

11/1/1940 

(as.) Oza5 llotta 


